
Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 58, n° 183, p. 43-242, out./dez. 2007132

Inicialmente, cumpre delinear a discussão dos autos.
A questão gira em torno da legalidade da cobrança

do IPTU e das taxas de saneamento e de coleta de lixo.
Em relação ao IPTU, a Fazenda sustenta que restou

incontroverso nos autos a propriedade dos imóveis pelo
apelado, devendo este, portanto, adimplir o imposto cor-
respondente.

O apelado, por sua vez, sustenta a tese de que os
imóveis foram tributados ilegalmente, pois não se situam
em zona urbana.

Com razão o contribuinte.
O conjunto probatório dos autos certifica que o

imóvel não pode ser classificado como urbano, não
podendo a sua propriedade implicar fato gerador do IPTU.

Isso porque o imóvel não apresenta, pelo menos,
dois requisitos daqueles previstos no art. 32 do Código
Tributário Nacional.

Confira-se a redação do § 1º do referido artigo:

Art. 32. O imposto, de competência dos Municípios, sobre a
propriedade predial e territorial urbana tem como fato ge-
rador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imó-
vel por natureza ou por acessão física, como definido na lei
civil, localizado na zona urbana do Município.
§ 1º Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona
urbana a definida em lei municipal; observado o requisito
mínimo da existência de melhoramentos indicados em pelo
menos 2 (dois) dos incisos seguintes, construídos ou manti-
dos pelo Poder Público:
I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas plu-
viais;
II - abastecimento de água;
III - sistema de esgotos sanitários;
IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento
para distribuição domiciliar;
V - escola primária ou posto de saúde a uma distância má-
xima de 3 (três) quilômetros do imóvel considerado.

Em documento assinado pelo Chefe da Seção de
Cadastro Imobiliário do Município (f. 31), ao verificar, in
loco, a situação do imóvel, constatou que este não apre-
sentava nenhum dos requisitos dispostos no § 1º do art.
32 do Código Tributário Nacional.

O referido documento informa que (f. 31): não há
meio-fio ou calçamento com canalização de águas plu-
viais; que não há abastecimento de água; que não há
sistema de esgotos; que não há rede de iluminação
pública; que não há escola primária ou posto de saúde
a uma distância máxima de 3 (três) quilômetros do imó-
vel considerado.

Portanto, não podendo o referido imóvel ser quali-
ficado como urbano, indevida a exação relativa ao IPTU.

2-2 Taxa de saneamento.
Taxa de coleta de lixo.
Inexistência dos serviços.
Ilegalidade da exação.
A segunda questão posta à apreciação do Juízo é re-

ferente à legalidade da cobrança das taxas de saneamen-
to e de coleta de lixo cobradas juntamente com o IPTU.

Novamente, a cobrança do tributo revela-se ilegal.
Isso porque, como se sabe, a Constituição Federal

permitiu a instituição de taxas pelos entes políticos em
razão do exercício do poder de polícia ou pela utiliza-
ção, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos
e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua
disposição.

Restou comprovado nos autos que os serviços que
ensejam a constituição do crédito tributário não são
prestados ou postos à disposição do contribuinte.

Isso é o que se infere dos documentos referentes ao
Procedimento Administrativo 933/02, cujas cópias se en-
contram parcialmente acostadas aos autos dos embar-
gos e totalmente nos autos da cautelar.

Por esses documentos, mais precisamente no item
12 de f. 127 dos autos da cautelar (002706096815-4),
o técnico de tributação do Município solicita a resposta
à Secretaria de Planejamento e Controle ao seguinte
quesito: “12 - O loteamento ou bairro onde se situam os
lotes é servido de serviços de saneamento e de coleta de
lixo? Desde quando? Em quais dias e horários?”

A Secretaria de Planejamento é categórica ao
responder (f.125, autos 002706096815-4): “Como o
bairro não está implantado, não existe nenhum destes
serviços”.

Portanto, considerando que os serviços não foram
efetivamente prestados pela Municipalidade, tampouco
postos à disposição do contribuinte, uma vez que nem
sequer foram implantados naquela localidade, indevida
revela-se a cobrança das taxas correspondentes.

Conclusão.
Por todo o exposto, nego provimento ao recurso.
Custas, pelo apelante, isenta na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES CAETANO LEVI LOPES e NILSON REIS.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Mandado de segurança - Veículo automotor -
Alienação - Detran - Comunicação - IPVA -
Responsabilidade do adquirente - Decreto -

Inovação - Inaplicabilidade

Ementa: Mandado de segurança. Veículo automotor.
Alienação. Comunicação ao Detran. Responsabilidade
pelo IPVA. 

- Uma vez comunicada a alienação de veículo automo-
tor ao Detran, ainda que muito tempo depois, a respon-
sabilidade pelo pagamento dos tributos a ele relativos,
incidentes depois da alienação, é apenas do adquirente. 

- Extrapola a competência regulamentar o decreto que
inova no mundo jurídico, dispondo sobre restrição de
direitos, sem que as condições para tanto estejam pres-
critas na lei regulamentada, devendo tal vício ser fulmi-
nado pelo Poder Judiciário. 
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AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00552255..0066..009988334444-88//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  PPoouussoo  AAlleeggrree  -  AAppeellaannttee::  EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass
GGeerraaiiss  -  AAppeellaaddaa::  MMaarriiaa  BBeeaattrriizz  AAllkkmmiimm  TTeeiixxeeiirraa  -
AAuuttoorriiddaaddee  ccooaattoorraa::  CChheeffee  ddaa  AAddmmiinniissttrraaççããoo  FFaazzeennddáárriiaa
ddee  PPoouussoo  AAlleeggrree  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  MMAAUURRÍÍCCIIOO  BBAARRRROOSS  

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 6ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM CONFIRMAR A SENTENÇA, NO
REEXAME NECESSÁRIO CONHECIDO DE OFÍCIO,
PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO. 

Belo Horizonte, 11 de dezembro de 2007. -
Maurício Barros - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MAURÍCIO BARROS - Trata-se de apelação
interposta pelo Estado de Minas Gerais da r. sentença
proferida nos autos do mandado de segurança impetra-
do por Maria Beatriz Alkimim Teixeira, que concedeu a
ordem para determinar a exclusão definitiva do nome da
impetrante do cadastro de devedores da Secretaria de
Estado da Fazenda do Estado de Minas Gerais, por
débitos oriundos da propriedade e posse do veículo
Golf, placa GRK-3151, por ela vendido, a partir de
08.12.1999. A sentença não foi submetida ao reexame
necessário (f. 43/45). 

O apelante afirma que existe solidariedade entre o
alienante e o adquirente de veículo automotor, pelos
débitos a ele relativos, com base no disposto no art. 6º
da Lei Estadual 14.937/2003; que o Decreto 43.709/
2003, ao invés de restringir, ampliou os direitos ao pos-
sibilitar a exclusão da responsabilidade solidária de um
dos responsáveis, pela simples comunicação da alie-
nação ao Detran; que a solidariedade em foco se esteia
no art. 124 do CTN e este, por sua vez, no art. 146 da
Constituição Federal; e que a norma que determina a
obrigação do contribuinte de comunicar a alienação tem
natureza acessória, possível de ser criada por lei. Pede a
reforma da sentença, para que seja denegada a segu-
rança (f. 47/53). 

A apelada ofereceu contra-razões, em óbvia con-
trariedade (f. 55/65). 

A douta Procuradoria-Geral de Justiça, à f. 73/76,
opinou pela confirmação da sentença, em reexame
necessário, prejudicado o recurso voluntário. 

Farei, de ofício, o reexame necessário da r. sen-
tença, por força do disposto no art. 12, § 1º, da Lei
1.533/1951. 

O reexame necessário: 
Trata-se de mandado de segurança impetrado por

alienante de veículo automotor, cuja alienação não foi
comunicada ao Órgão de Trânsito, e que está cadastra-
da como devedora de tributos incidentes sobre o veículo

questionado relativamente a exercícios posteriores à
alienação. 

Informa a impetrante que o adquirente do bem não
prestou informação da alienação ao Detran e que, ao
tomar conhecimento do fato, fez a devida comunicação
ao aludido órgão de trânsito, mediante a ocorrência nº
026/02, datada de 24.07.2002 (f. 15). 

Assenta-se a controvérsia na possibilidade de apli-
cação do disposto no Decreto Estadual 43.709/2003,
que regulamentou a Lei Estadual 14.937/2003, que dis-
põe sobre o Imposto sobre Propriedade de Veículo
Automotor - IPVA. Segundo o art. 36 do Decreto
43. 709/2003: 

Ao alienante fica facultado comunicar ao órgão onde havia
registrado, matriculado ou licenciado o veículo a transferên-
cia do mesmo, hipótese em que ficará desonerado de
responsabilidade quanto ao imposto cujo fato gerador ocor-
ra após tal comunicação, bem como em relação aos res-
pectivos acréscimos. 

A Lei Estadual 14.937/2003, quanto à respon-
sabilidade sobre o IPVA, assim dispõe:

Art. 4º - Contribuinte do IPVA é o proprietário de veículo
automotor. 
[...]
Art. 6º - O adquirente do veículo responde solidariamente
com o proprietário anterior pelo pagamento do IPVA e dos
acréscimos legais vencidos e não pagos.
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se
aplica ao adquirente de veículo vendido em leilão promovi-
do pelo poder público. 

Sustenta o impetrado que o art. 6º, supracitado,
prescreve a solidariedade entre alienante e adquirente,
para quaisquer débitos relativos ao veículo negociado. 

Entretanto, tal dispositivo é claro ao estipular a so-
lidariedade apenas em relação aos débitos existentes
antes da alienação. E o disposto no parágrafo único do
artigo não deixa margem a dúvidas. 

Desejasse a lei instituir tal solidariedade do alie-
nante pelos tributos lançados após a alienação do bem,
teria sido explícita. 

Ora, é cediço que o regulamento não pode inovar
no mundo jurídico, ou seja, não pode nem criar direitos
ou deveres novos, nem tampouco restringir ou ampliar
os direitos postos pela lei regulamentada. Ensina Celso
Antônio Bandeira de Mello: 

[...] há inovação proibida quando se possa afirmar que
aquele específico direito, dever, obrigação, limitação ou
restrição incidentes sobre alguém não estavam já estatuídos
e identificados na lei regulamentada. A identificação não
necessita ser absoluta, mas deve ser suficiente para que se
reconheçam as condições básicas de sua existência em vista
de seus pressupostos, estabelecidos na lei e nas finalidades
que ela protege. 
É, pois, à lei, e não ao regulamento, que compete indicar as
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condições de aquisição ou restrição de direito. Ao regulamen-
to só pode assistir, à vista das condições preestabelecidas, a
especificação delas. E esta especificação tem que se conter
no interior do conteúdo significativo das palavras legais
enunciadoras do teor do direito ou restrição e do teor das
condições a serem preenchidas. (Curso de direito adminis-
trativo. 14. ed. Ed. Malheiros, 2002, p. 317). 

A interpretação do impetrado insere-se na chama-
da delegação disfarçada, rechaçada pelo ordenamento
jurídico. Recorrendo novamente à lição de Celso Antônio
Bandeira de Mello, considera-se que há delegação dis-
farçada sempre que a lei deixa para o Poder Executivo a
configuração do direito, obrigação ou restrição:

Isto sucede quando fica deferido ao regulamento definir por
si mesmo as condições ou requisitos necessários ao nasci-
mento do direito material ou a nascimento da obrigação,
dever ou restrição. Ocorre, mais evidentemente, quando a
lei faculta ao regulamento determinar obrigações, deveres,
limitações ou restrições que já não estejam previamente
definidos e estabelecidos na própria lei (ob. cit., p. 320). 

E continua: 

De todo modo, ostensiva ou disfarçada, genérica ou mais
restrita, [...], a delegação do poder de legislar conferida ao
regulamento é sempre nula, pelo quê ao Judiciário assiste -
como guardião do Direito - fulminar a norma que delegou e
a norma produzida por delegação (Celso Antônio Bandeira
de Mello, ob. cit., p. 321). 

É de se ressaltar que o princípio da reserva legal
tem por objeto a tutela dos direitos e liberdades, retiran-
do sua disciplina normativa dos casuísmos possíveis no
Poder Executivo. 

É claro, pois, que a disposição do art. 36 do
Decreto 43.709/2003 inova no mundo jurídico, deven-
do-se afastar a sua aplicação, aplicando-se adequada-
mente a lei de regência. 

Assim, uma vez comunicada a alienação do veícu-
lo ao Detran, devem-se imputar os débitos tributários a
ele relativos ao adquirente, desde a data da alienação. 

Com esses fundamentos, em reexame necessário
de ofício, confirmo a r. sentença. Em conseqüência, julgo
prejudicada a apelação. 

Sem custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO SÉRVULO e JOSÉ DOMINGUES
FERREIRA ESTEVES.

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO CONHECI-
DO DE OFÍCIO, CONFIRMARAM A SENTENÇA, PREJU-
DICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO. 

. . .

Embargos do devedor - Execução fiscal - ICMS -
Estabelecimento fabril e comercial - Mesma

empresa - Transferência de mercadorias - Fato
gerador - Ausência - Remessa à Zona Franca de
Manaus - Irrelevância - Isenção - Manutenção

Ementa: Tributário. Embargos à execução fiscal. ICMS.
Transferência de mercadorias entre estabelecimentos de
uma mesma empresa (fabril e comercial). Ausência de
fato gerador. Remessa à Zona Franca de Manaus pela
unidade comercial. Irrelevância. Isenção mantida.

- Não há falar em circulação da mercadoria, para efeito
de incidência do ICMS, quando ocorre a transferência da
mercadoria entre a unidade fabril e a comercial de uma
mesma empresa e os bens têm a Zona Franca de
Manaus como destinatária. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  //  RREEEEXXAAMMEE  NNEECCEESSSSÁÁRRIIOO  NN°°  11..00551188..
0066..110033229999-22//000011  -  CCoommaarrccaa  ddee  PPooççooss  ddee  CCaallddaass  -
RReemmeetteennttee::  JJuuiizz  ddee  DDiirreeiittoo  ddaa  33ªª  VVaarraa  CCíívveell  ddaa  CCoommaarrccaa
ddee  PPooççooss  ddee  CCaallddaass  -  AAppeellaannttee::  FFaazzeennddaa  PPúúbblliiccaa  ddoo
EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss  -  AAppeellaaddaa::  DDaannoonnee  LLttddaa..  -
RReellaattoorr::  DDEESS..  AALLBBEERRTTOO  VVIILLAASS  BBOOAASS  

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REFORMAR PARCIALMENTE A
SENTENÇA NO REEXAME NECESSÁRIO, PREJUDICA-
DO O RECURSO VOLUNTÁRIO. 

Belo Horizonte, 25 de setembro de 2007. - Alberto
Vilas Boas - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. ALBERTO VILAS BOAS - Conheço do recurso
e da remessa oficial. 

Com efeito, o Estado de Minas Gerais justifica a
legalidade da autuação ao argumento segundo o qual,
nas remessas para a Zona Franca de Manaus, somente é
permitida a manutenção do crédito quando o remetente
for o próprio estabelecimento industrial fabricante da mer-
cadoria. Por isso, a embargante, como unidade comercial,
atuou de forma contrária ao disposto na legislação esta-
dual ao deixar de efetuar o pertinente estorno. 

É assente na jurisprudência que a simples transfe-
rência de mercadoria do estabelecimento produtor para
o distribuidor não caracteriza fato gerador do ICMS, haja
vista tratar-se de mera ficção, de conteúdo eminente-
mente formal e que se ajusta ao disposto na CF. 

Nesse sentido é a Súmula 166, STJ, que ainda
reflete o posicionamento daquela Corte, como se colhe
dos julgados abaixo: 


